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PG – Processo Legislativo. Projeto
de lei que disciplina a instrução das
proposituras que pretendam
autorização para contratação de
empréstimos pelo Executivo para
execução de obras, aquisição de
quaisquer tipos de bens ou
contratação de serviços. Iniciativa
parlamentar. Análise da validade.
Considerações.

CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:

Indaga o consulente acerca da validade de projeto de lei, de
iniciativa parlementar, que disciplina a instrução das proposituras que
pretendam autorização para contratação de empréstimos pelo Executivo
para execução de obras, aquisição de quaisquer tipos de bens ou
contratação de serviços.

A consulta vem acompanhada da referida propositura.

RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:

Inicialmente, vale registrar que existe toda uma sistemática para
a realização de operação de crédito pelo Município.

Como sabido, os municípios podem contratar operações de
crédito com instituições financeiras nacionais ou internacionais, cabendo
ao Ministério da Economia, previamente à contratação, atender ao Pedido
de Verificação de Limites e Condições (PVL), nos termos do art. 32 da Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF) e das Resoluções do Senado Federal

1111PARECER SOLICITADO POR VALDEMAR MARTINS NETO MOUCO MENDONÇA,DIRETOR LEGISLATIVO -PARECER SOLICITADO POR VALDEMAR MARTINS NETO MOUCO MENDONÇA,DIRETOR LEGISLATIVO -PARECER SOLICITADO POR VALDEMAR MARTINS NETO MOUCO MENDONÇA,DIRETOR LEGISLATIVO -PARECER SOLICITADO POR VALDEMAR MARTINS NETO MOUCO MENDONÇA,DIRETOR LEGISLATIVO -
CÂMARA MUNICIPAL (ARARAQUARA-SP)CÂMARA MUNICIPAL (ARARAQUARA-SP)CÂMARA MUNICIPAL (ARARAQUARA-SP)CÂMARA MUNICIPAL (ARARAQUARA-SP)

1

-



40/2001 e 43/2001.

Vejamos as lições deHely Lopes Meirelles:

"Os empréstimos internos e externos são operações
financeiras de que se podem valer os Municípios para prover o
custo de obras e serviços de grande vulto para os quais sua receita
ordinária se evidencie insuficiente. Tais empréstimos, embora
sejam rendas locais, desde que recebidos pela Municipalidade,
passam a compor sua receita corrente ou, o que é mais comum, de
capital, nos temos dos §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei 4.320/1964.

Os empréstimos internos e externos a serem tomados
pelo Município devem vir precedidos de autorização legal da
Câmara, por se tratar de encargos extraordinários da
administração financeira. Esses empréstimos ficam também
sujeitos ao controle do Senado Federal, pois que os externos
dependem de sua prévia autorização, e ambos só poderão ser
contraídos dentro dos limites globais de endividamento do
Município e nas condições estabelecidas e aprovadas pelo Senado
Federal (CF, art. 51, V-VII)". (In Direito Municipal Brasileiro, São
Paulo: Malheiros Editores, 14ª ed., 2006, p. 259).

Acrescenta o mesmo autor que a contratação de operações de
crédito pelo Município depende não só de prévia e expressa autorização
legislativa, mas de aprovação do Ministério da Fazenda, que verifica o
cumprimento das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. De outro
lado, a instituição financeira que contratar a operação com o Município
deve verificar se estão sendo atendidas as condições e limites legalmente
estabelecidos, vez que as operações realizadas com infração ao disposto
na Lei de Responsabilidade Fiscal serão consideradas nulas.

O art. 35 da LRF proíbe operações de crédito entre os entes da
Federação, sob qualquer forma, incluído o refinanciamento ou a
postergação de dívida anteriormente assumida. Outra proibição refere-se a
operações de crédito entre instituição financeira estatal e o respectivo ente
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controlador.

Permite-se, contudo, operações de crédito entre instituição
financeira estatal e outro ente da Federação, desde que não sejam
destinadas a financiar despesas correntes, nem ao refinanciamento de
dívidas, exceto as contraídas com a própria instituição concedente. O art.
37 da LRF veda outros procedimentos, equiparando-os a operações de
crédito, nenhum deles aplicável ao caso presente.

Assentadas essas premissas acerca da operação de créditoAssentadas essas premissas acerca da operação de créditoAssentadas essas premissas acerca da operação de créditoAssentadas essas premissas acerca da operação de crédito
pelos entes públicos, temos que a propositura em tela estabelecepelos entes públicos, temos que a propositura em tela estabelecepelos entes públicos, temos que a propositura em tela estabelecepelos entes públicos, temos que a propositura em tela estabelece
exigências para o processo legislativo da lei autorizativa da operação deexigências para o processo legislativo da lei autorizativa da operação deexigências para o processo legislativo da lei autorizativa da operação deexigências para o processo legislativo da lei autorizativa da operação de
crédito, invadindo competência privativa da União para legislar sobrecrédito, invadindo competência privativa da União para legislar sobrecrédito, invadindo competência privativa da União para legislar sobrecrédito, invadindo competência privativa da União para legislar sobre
normas gerais de direito financeiro (art. 24, § 1º, da Constituição Federal).normas gerais de direito financeiro (art. 24, § 1º, da Constituição Federal).normas gerais de direito financeiro (art. 24, § 1º, da Constituição Federal).normas gerais de direito financeiro (art. 24, § 1º, da Constituição Federal).

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente
consulta no sentido da inviabilidade jurídica da propositura em tela.

É o parecer, s.m.j.

Priscila Oquioni Souto
Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2023.
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